
DÌÁRÌO OFICIAL

ESTADO DE SAO PAULO

PRORROGA O PRAZO PARA A CONCESSÃO DO PR@MIO DE VALORIZAÇÃO,

TIM PELA *I MPM-R N'*, DE 18 DE ABRÍL DE 1996.

O GOVERNADO•DO ESTA•DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU PROMULGO A SEGINTE

CONCESSÃO DO PRËMIO DE VALORIZAÇÃO, INSTITUIDA PELA LEI COMPLEMENTAR N* 809,

DE 18 DE ABRIL DA 1996, AOS SERIVDORES EM EXERCIO NA SECRETARIA DA EDUCACAO

ARTIGO 2* - ESTA LEI COMPLEMENTAR ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA

PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES 18 DE NOVEMBRO DE 1996.

MARIO COVAS

YOSHI•IN•ANO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

PAUTO M•ALHØ•BRESSAN

RESPONDENDO PDO PEDNTE

DA SECCRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO E MODALIZACAO DO SERVIÇO PÚBLICO

ROBSON MARINHO

SECRETÁDO CHD DA CASA OVIL
-

ANTONIO ANGORA

SECRETÁRIO DO GO•RNOE GESTÃO ESTRATEGICA

AHERA A LEI COMPLETAR N* 803, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1995.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU PROMULGO A

SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:

ARTIGO 1 * 0 ARTIGO 3* DA LEI COMPLEMENTAR N* 803, DE 8 DE DEZEMBRO

-

DE 1995. PASSA A VIGORAR COM A SEGUINTE REDAÇÃO:

"ARTIGO 3 - *S VALORES TIA GRATIFICACAO DE GESTÃO E CONTROLE DO ERÁRIO

ESTADUAL GECE INSTITUÍDA PELO ARTIGO 22 DA LEI COMPLEMENTAR N* 700, DE

15 DE DEZEMBRO DE 1992. SERÃO COMPUTADOS NO CÁLCULO DOS PROVENTOS DOS

INATIVOS QUE POR OCASIÃO DA APOSENTADORIA, ESTEJAM EM EXERCIO NAS

UNIDADES IDENTIFICADAS NOS TERMOS DO ARTIGO 27 DA MESMA LEI COMPLEMENTAR

PARÁGRAFO ÚNICO - 0 DISPOSTO NESTE ARTIGO PECA-SE AOS

I - SEVIDORES ABRANGIDOS PELO ARTIGO 39 DA LEI COMPLEMENTAR NO 700,

DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992, BEM COMO APOSENTADOS EM CARGOS OU

FUNÇÕES-ATIVIDADES CONSTANTES DOS ANEXOS 1 E IL DA REFERIDA LEI

COMPLEMENTAR QUE PASSARAM A INATIVIDADE ANTERIORMENTE A 16 DE DEZEMBRO

DE 1992;

2 SERVIDORES QUE POR OCASIÃO DA APOSENTADORIA, PERCEBAM OU TENHAM
-

PERCEBIDO A GRATIFICACAO MENCIONADA NO "CAPUT" DESTE ARTIGO, POR FORÇA DO

DISPOSTO NO ARTIGO 9* DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS DA LEI COMPLEMENTAR N*

700, DE 1 5 DE DEZEMBRO DE 1992.*

ARTIGO 2 * - AS DESPESAS RESULTANTES DA APLICAÇÅO DESTA LEI
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ARTIGO 30 - ESTA LEI COMPLEMENTAR ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA

PUBLICAÇÃO, RETROAGINDO SEUS EFEITOS A 9 DE DEZEMBRO DE 1995.

PALACIO DOS BANDEIRANTES, 18 DE NOVEMB O DE 996

MARIO COVAS

YOSHIAKI NAKANO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

PAULO MAGOES BRESSAN

RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE DA SECRETARIA

DA. ADMINISTRÁÇÃO E MODERNIZACAO DO SERVIÇO PÚBLICO

ROBSON MARINHO

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CIVIL
-

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATÍVA, AOS 18 DE NOVEMBRO DE

INTITUI GRATIFICAÇÃO PARA NS INTEGRANTES DO PAULRO DN MEISTER

DA SECRETAR DA EDUCACO E DA PROVIDEMCIAS ARRRELTTAS.

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULOFAZ SABER QUE A

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:

ARTIGO 1* - FICA INSTITUIDA GRATIFICAÇÃO DE MAGISTÉRIO AOS INTEGRANTES

DO QUADO DO MAGISTÉRIO DA SECRETARIA DA EDUCACAO NA SEGUINTE

CONFORMIDADE - AOS INTEGRANTES DA SÉRIE DE CLASSES DE DOCENTES R* 56,00

(CINQÜENTA E SEIS REAIS) QUANDO EM JORNADA INTEGRAL DE TRABALHO DOCENTE:

B) R* 42,00 (QUARENTA E DOIS REAIS) QUANDO EM JORNADA COMP ETA DE

TRABALHO DOCENTE;

C) R* 28,00 (VINTE E OITO REAIS) QUANDO EM JORNADA PARCIAL DE TRABALHO

DOCENTE:

II - INTEGRANTES DAS CLASSES DE ESPECIALISTAS DE EDUCAÇÃO:AOS

A) R* 70.00 (SETENTA REAIS) QUANDO EM JORNADA DE 40 (QUARENTA) HORAS

SEMANAIS:

B) R* 52,50 (CINQÜENTA E DOIS REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS) QUANDO EM

JORNADA DE 30 (TRINTA) HORAS SEMANAIS

-

PARÁGRAFO ÚNICO 0 VALOR DA HORA-AULA DEVIDO AOS DOCENTES PARA OS

FINS DE QUE TRATA ESTA LEI COMPLEMENTAR, SERÁ DE F/200 (UM DUZENTOS AVOS)

SOBRE O VALOR DA GRATIFICAÇÃO FIXADA PARA A JORNADA INTEGRAL DE TRABALHO

DOCENTE

ART{GO 2* - A GRATIFICAÇÃO DE MAGISTÉRIO NAO SERÁ CONSIDERADA PARA

EFEITO DE CÁLCULO DE QUAISQUER VANTAGENS PECUNIÁRIAS, EXCETO NO CÓMPUTO DO

DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO, NOS TERMOS DO * 1* DO ARTIGO 1* DA LEI

COMPLEMENTAR N* 644, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1989. DAS FÉRIAS E

LICENCA-PREMIO

ARTIGO 3* - 0 VALOR DA GRATIFICAÇÃO DE MAGISTÉRIO NAO SERÁ COMPUTADO

PATA FINS DA APURAÇÃO DA RETRIBUIÇÃO GLOBAL MENSAL A QUE SE REFERE O ARTIGO 1*

DA LEI COMPLEMENTAR N* 799, DE 7 DE NOVEMBRO DE 1995.

ARTIGO 4* - SOBRE O VALOR DA GRATIFICAÇÃO DE MAGISTÉRIO INCIDIRÃO OS

DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DEVIDOS

ARTIGO 5' - A GRATIFICAÇÃO DE MAGISTÉRIO SERÁ COMPUTADA NO CÁLCULO DOS

PROVENTOS DOS INATIVOS

PORTE PAGO

DLP

ISR 40,3051/81
*

ARTIGO 6* - AS DESPESAS RESULTANTES DA APLICAÇÃO DESTA LEI

COMPLEMENTAR CORRERÃO A CONTA DAS DOTAÇÕES PRÓPRIAS CONSIGNADAS NO

ORÇAMENTO-PROGRAMA VIGENTE, FCANDO O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A ABRIR

PARA O CORRENTE EXERCIO CRÉDITOS SUPLEMENTARES ATE O LIMITE DE RS

69.800.000,00 (SESSENTA E NOVE MILHÕES E OITOCENTOS MIL REAIS), MEDIANTE A

UTIILIZACAO DE RECURSOS NOS TERMOS DO * T * DO MAIGO 43 DA LEI FEDERAL N'

4320, DE 17 DE MARÇO DE 1964.

ARTIGO 7* - ESTA LEI COMPLEMENTAR ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA

PUBLICAÇÃO, RETROAGINDO SEUS EFEITOS A 1O DE OUTUBRO DE 1996.

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 18 DE NOVEMBRO DE 1996.

MARIO COVAS

YOSHIAKI NAKANO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

PAULO MAGALHÅES BRESSAN

RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE DA SECRETARIA

DA ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO STENICO PÚBLICO

ROBSON MARINHO

SECRETÁRIO CHEFE DA CASA CML
-

ANTONIOASECRETARIOOATITA
1

GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA

PUBLICADA NA ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA, AOS 18 DE NOVEMBRO DE

ALTERA A TEIN *7857, DE 22 DE MAÚT DE 1992.

O GOVERNADOR DO •TADODE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU PROMULGO A

SEGUINTE LEI

ARTIGO 1* . 0 ARTIGO 3* DA LEI N* 785L DE 22 DE MAIO DE 1992, PASSA A

TER A SEGUINTE REDAÇÃO:

-
"ARTIGO 30 OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, INDIRETA OU

FUNDACIONÃL DEVERÃO MANTER EM SUAS SEDEL EM LOCAIS DE FÁCIL ACESSO E

ENDEREÇO DEFENIDO NÚCLEOS DE ATENDIMENTO COM ESPAÇO FÍSICO, RECURSOS

HUMANOS E IMPLEMENTOS ADMINISTRATIVOS COMPATIVEIS COM O VOLUME DE

TRANSAÇÕES PAR ELES EFETUADAS, PARA RECEBER, MASSIFICAR E ORDENAR CÓPIAS DE

TODOS OS DOCUMENTOS QUE COMPÓEM OS P OCESSOS DE CAMPRA DE BENS E

SERVIÇOS E DE COMPRA, VENDA E ALIENAÇÃO DE IMOVEIS AL COMPREENDIDOS DESDE

A JUSTIFICATIVA INICIAL DA NECESSIDADE DO ATO ATE OS PROCEDIMENTOS FIFNAIS DE

ENCERRAMENTO DO CASO

ARTIGO 20 - O ARTIGO 40 DA LEI N* 7857, DE 22 DE MAIO DE T992, PASSA A

TER A SEGUINTE REDAÇÃO, REVOGADO SEU PARÁGRAFO ÚNICO:

"ARTIGO 4* - OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, INDIRETA OU

FUNDACIONAL DE QUALQUER DOS PODERES DO ESTADO COMUNICARÃO, POR ESCRITO A

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, NO PRAZO MÁXIMO DE 8 (OITO) DIAS CONTADOS DA

CONCRETIZAÇÃO, OS SEGUINTES ATOS, RELATIVOS A CADA UMA DE SUAS LICITAÇÕES:

ANÚNCIO DE REALIZAÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO, CONTRATAÇÁO, ADITAMENTOS

DO

SECRETARIAS, AUTARQUIAS, EMPRESAS

FUNDAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

E

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A - IMESP ESTARÁ ADOTANDO, A PARTIR DE

1997, OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS PARA A EFETIVAÇÃO DAS ASSINATURAS DE

DIÁRIOS OFICIAIS:

1) PAGAMENTO A VISTA

SERÁ COBRADO, EM UMA ÚNICA FATURA, O VALOR TOTAL DAS ASSINATURAS

SOLICITADAS NO OFÍCIO DE RESERVA, ENCAMINHADO AO SETOR DE ASSINATURAS

PARA ESTA OPÇÃO, EMPENHO DEVERÁ DE MODALIDADE ORDINARIA.

P SER O

A FATURA TERÁ COMO DATA DE EMISSÃO 3113/97 E VENCIMENTO EM 3014/97.

2) PAGAMENTO PARCELADO

EM UMA OSERÁ COBRADO, ÚNICA FATURA, VALOR TOTAL DAS ASSINATURAS

NO RESERVA, AOSOLICITADAS OFÍCIO DE ENCAMINHADO SETOR DE ASSINATURAS

ESTA OPÇÃO, EMPENHO DEVERÁ DE MODALIDADE GLOBAL,PARA O SER O COM

DE
CRONOGRAMA PAGAMENTOS

OS EMPENHOS DEVERÃO SER PROVIDENCIADOS COM URGÊNCIA, OBSERVANDO-SE

CONDIÇÕES ACIMA, EVITANDO-SE, ISSO, INTERRUPÇÃO DA ENTREGA DOS
AS COM A

EXEMPLARES

A DIRETORIA


